
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.726 - MS (2016/0067433-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LEDA PEREIRA DE MATOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : RAFAEL SOUZA VIANA 
   ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. SUSPENSÃO. 
AÇÃO REVISIONAL. DESCABIMENTO. MORA CARACTERIZADA. 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a 
caracterização da mora do autor" (Súmula n. 380 do STJ).
2. "Não há motivo para suspensão da ação de busca e apreensão se não 
foram afastados os efeitos da mora no julgamento efetuado na ação 
revisional" (AgRg no AREsp n. 719.363/MA, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 10/8/2015).
3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, para a 
comprovação da mora nos contratos de alienação fiduciária, é necessária a 
notificação extrajudicial, por meio de cartório de títulos e documentos, 
entregue no endereço do devedor, dispensada a notificação pessoal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.726 - MS (2016/0067433-7)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LEDA PEREIRA DE MATOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : RAFAEL SOUZA VIANA 
   ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto contra decisão desta relatoria (e-STJ fls. 275/277) 

que negou provimento ao agravo nos próprios autos, em virtude da incidência da Súmula 

n. 83 do STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 280/298), a agravante defende, em síntese, não 

se aplicar a referida súmula e que: (a) "deve ser decretada a suspensão da ação de 

busca e apreensão até o resultado final da ação revisional de contrato" (e-STJ fl. 285) e 

(b) "a Agravante não foi constituído em mora, vez que não lhe foi entregue pessoalmente 

notificação extrajudicial para tanto" (e-STJ fl. 286).

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada, ou o julgamento do 

agravo interno pelo Colegiado.

A agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 304/321).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 275/277):

"Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial por aplicação das Súmulas n. 83 do STJ, 282, 
284 e 356 do STF (e-STJ fls. 237/243).
O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 151): 

'APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – PEDIDOS 

OFERTADOS NA CONTESTAÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS - AÇÃO REVISIONAL CONEXA JULGADA 

IMPROCEDENTE – CONFIGURADA LITISPENDÊNCIA - NÃO 

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA – RECURSO IMPROVIDO.

Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento 

da cobrança de encargos abusivos no período de normalidade 

descaracteriza a mora.

Não restou reconhecida a abusividade na cobrança das cláusulas 

contratuais em ação revisional conexa, razão pela qual se mostra 

admissível a busca e apreensão do bem.'

Nas razões de recurso especial (e-STJ fls. 156/176), fundamentadas no art. 105, 

III, alíneas 'a' e 'c', da CF, a recorrente apontou ofensa aos arts. 265, IV, alínea 'a', 

e 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, bem como dissídio jurisprudencial. Defendeu, em 

síntese: (a) que a discussão dos encargos contratuais na ação revisional de 

contrato afastaria a mora e que (b) 'o Recorrente não foi constituído em mora, vez 

que não lhe foi entregue pessoalmente notificação extrajudicial para tanto' (e-STJ fl. 

162).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 231/235).

No agravo (e-STJ fls. 245/261), refuta os fundamentos da decisão agravada e alega 

ter cumprido todos os requisitos legais para o recebimento do especial.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ fls. 264/267).

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

O Superior Tribunal de Justiça entende que o ajuizamento isolado de ação 

revisional não descaracteriza a mora (Súmula n. 380/STJ), havendo, para tanto, 

necessidade do reconhecimento da exorbitância dos encargos exigidos no período 

de normalidade contratual.
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Com efeito, quando do julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora 

Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), a SEGUNDA 

SEÇÃO estabeleceu que:

'(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 

descaracteriza a mora;

 b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 

nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual. (...).'

Dessa forma, para o sobrestamento da ação de busca e apreensão, é necessário 

o reconhecimento de abusividade de algum dos encargos exigidos no período da 

adimplência contratual, sendo insuficiente o mero ajuizamento da ação revisional.

A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APONTADA OMISSÃO NA DECISÃO 

AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131 e 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 

DE BUSCA E APREENSÃO E REVISIONAL DE CONTRATO. 

CONEXÃO. INEXISTÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DA MORA. ENTREGA DA 

NOTIFICAÇÃO DO PROTESTO NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. 

PRECEDENTES DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA PELOS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. É entendimento assente na jurisprudência das Turmas que compõem a 

Segunda Seção desta Corte Superior o de que 'A discussão das 

cláusulas contratuais na ação revisional não acarreta o sobrestamento da 

ação de busca e apreensão, porquanto não há conexão entre as ações' 

(REsp 1.093.501/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe de 15/12/2008).

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, na alienação 

fiduciária, a mora do devedor deve ser comprovada pelo protesto do título 

ou pela notificação extrajudicial feita por intermédio do Cartório de Títulos 

e Documentos, entregue no endereço do domicílio do devedor.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg no AREsp n. 41.319/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 11/10/2013 )

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL E AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO RELATIVAS AO 

MESMO CONTRATO. SUSPENSÃO DA AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO.

1. A discussão de cláusulas contratuais na ação revisional não ocasiona 

a suspensão da ação de busca e apreensão,.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg no REsp n. 1.191.964/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015.)

Em seu voto, destacou a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI que:

'Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, não existe conexão, 

senão mera prejudicialidade externa, sendo possível a tramitação em 
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separado da ação revisional e da busca e apreensão relativas ao bem 

objeto do mesmo contrato (4ª Turma, REsp 1.093.695/RS, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, unânime, DJe de 18.12.2008; AgRg no Ag 

452.281/RS, Rel. Minisitro Fernando Gonçalves, unânime, DJe de 

18.8.2008; 3ª Turma, REsp 668.819/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto 

Menezes Direito, unânime, DJU de 25.6.2007).'

Da mesma sorte, a jurisprudência do STJ firmou entendimento segundo o qual nas 

hipóteses de busca e apreensão em contratos de financiamento, com garantia 

fiduciária, a mora deve ser comprovada por meio de notificação extrajudicial 

realizada por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos a ser entregue no 

domicílio do devedor, sendo dispensada sua notificação pessoal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA MEDIANTE NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 

PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de que, para a 

constituição em mora por meio de notificação extrajudicial, é suficiente 

que seja entregue no endereço do devedor, ainda que não pessoalmente. 

Precedentes.

(...)

5. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp n. 715.516/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 10/9/2015.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. O SIMPLES AJUIZAMENTO DE AÇÃO 

REVISIONAL NÃO AFASTA A MORA. REQUISITOS. REEXAME DE 

PROVA. SÚMULA 7/STJ. DESNECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO 

PESSOAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, para a constituição em 

mora por meio de notificação extrajudicial, é suficiente que seja entregue 

no endereço do devedor, ainda que não pessoalmente. Precedentes.

3. Não se mostra possível, na via do recurso especial, alterar o 

entendimento do Tribunal de origem que, analisando o conjunto 

fático-probatório dos autos, consignou que ouve envio de notificação para 

a residência do devedor para constituí-lo em mora, tendo em vista o óbice 

da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.'

(AgRg no AREsp n. 772.079/MS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015.)

Incide na espécie a Súmula n. 83/STJ.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Conforme exposto na decisão agravada, "a simples propositura da ação de 
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revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor" (Súmula n. 380/STJ).

Com efeito, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que o 

ajuizamento isolado de ação revisional não descaracteriza a mora, sendo imprescindível, 

para tanto, o reconhecimento da abusividade dos encargos exigidos no período de 

normalidade contratual.

No caso concreto, o Tribunal de origem destacou que "não restou 

reconhecida a abusividade na cobrança das cláusulas contratuais em ação revisional 

conexa, razão pela qual se mostra admissível a busca e apreensão do bem" (e-STJ fl. 

151).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 

SUSPENSÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM RAZÃO DE ANTERIOR 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL DO CONTRATO. PREJUDICIALIDADE 

EXTERNA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ENCARGOS DA NORMALIDADE. 

REGULARIDADE. PROSSEGUIMENTO.

1. Não há motivo para suspensão da ação de busca e apreensão se não foram 

afastados os efeitos da mora no julgamento efetuado na ação revisional.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 719.363/MA, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 10/8/2015.)

Afora isso, a decisão proferida pelo Corte estadual está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, nos pedidos de busca e apreensão 

de bem alienado fiduciariamente, é dispensável notificar pessoalmente o devedor para 

comprovar sua mora, bastando a notificação extrajudicial em seu endereço, realizada por 

intermédio de cartório de títulos e documentos.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

BANCÁRIO. AÇÃO   DE   BUSCA   E   APREENSÃO.  MORA.  

COMPROVAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL  ENTREGUE  NO  DOMICÍLIO  

DO  DEVEDOR. CONFIGURAÇÃO DA MORA.  DEFICIÊNCIA  NA  

FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL. SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO  

JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL  

EXPRESSAMENTE  PACTUADA.  POSSIBILIDADE.  ART.  5º DA MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.170-36/2001. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   A   mora   do  devedor  deve  ser  comprovada  por  notificação extrajudicial  

realizada  por  intermédio  do  Cartório de Títulos e Documentos  a ser entregue no 

domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação pessoal.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 851.361/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016.)

Assim, não prosperam as alegações da recorrente, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0067433-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 883.726 / MS

Números Origem:  08017388920148120001  0801738892014812000150001  801738892014812000150001

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEDA PEREIRA DE MATOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : RAFAEL SOUZA VIANA 

 ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEDA PEREIRA DE MATOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO  : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : RAFAEL SOUZA VIANA 

 ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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